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CONVÊNIO MODELO SOBRE CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL

ACORDO DE COOPERAÇÃO
ENTRE

A REPÚBLICA ARGENTINA

E
..................................

PARA COMBATER A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL


A República Argentina e ..............................., doravante as  “Partes”,


No âmbito das relações amistosas já existentes entre ambos os Estados,


Levando em conta a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, seus Protocolos Complementares:  Para Prevenir, Reprimir e Punir a Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças; Contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar; e Contra a Fabricação e o Trafico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições,


Desejando criar um âmbito de cooperação entre ambos os países e coordenar suas ações para prevenir e reprimir a criminalidade organizada transnacional, em todas suas manifestações,


Com o objetivo de desenvolver uma ação complementar em relação com outros Tratados ou Acordos internacionais relevantes de que ambos os países são Partes,


Celebram o seguinte acordo:

Artigo 1


As Partes comprometem sua mútua cooperação, no âmbito das atribuições que seus respectivos ordenamentos jurídicos e administrativos lhes concedem, com o objetivo de prevenir e combater os atos delitivos vinculados com a criminalidade organizada transnacional que ocorram em seus respectivos territórios, a fim de conseguir uma coordenação permanente e a ação mais eficaz na matéria.
Artigo 2


A cooperação a que se refere o artigo anterior inclui todas as questões de interesse mútuo relacionadas com a prevenção, a investigação e o julgamento dos delitos tipificados em conformidade com aos artigos 5, 6, 8 e 23 da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; 5 do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir a Tráfico de Pessoas Especialmente Mulheres e Crianças; 6 do Protocolo contra o Trafico ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar; e 5 do Protocolo contra a Fabricação e o Trafico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições e outras condutas delitivas que sejam manifestação da criminalidade organizada enquanto tipificados em ambos os direitos internos e com caráter transnacional.

Com essa finalidade, o delito terá caráter transnacional se:


a)
for cometido em mais de um Estado;

b)
for cometido em um só Estado, mas uma parte substancial de sua preparação, planejamento, direção ou controle é feita em outro Estado;

c)
for cometido em um só Estado, mas implica a participação de um grupo delitivo organizado que realiza atividades delitivas em mais de um Estado;  ou

d)
for cometido em um só Estado, mas com efeitos substanciais em outro Estado.

Artigo 3


A cooperação e a assistência técnica que, se proporcionadas em conformidade com este Acordo e no âmbito da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus respectivos Protocolos, incluir:


a)
A cooperação para a formulação, o desenvolvimento ou o aperfeiçoamento de programas de capacitação especificamente formulados para o pessoal de seus serviços encarregados da execução da lei, bem como para o pessoal de outra natureza encarregado da prevenção, detecção e controle dos delitos compreendidos na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus respectivos Protocolos.


b)
O planejamento e a execução por cada Parte de programas de pesquisas e treinamento destinados a intercambiar conhecimentos especializados nas áreas mencionadas no parágrafo precedente, podendo abranger a realização de conferências e seminários para promover a cooperação e incentivar o exame dos problemas internos comuns, bem como o intercâmbio de opiniões entre peritos e profissionais, círculos de cientistas e acadêmicos sobre as tendências da criminalidade organizada em seus respectivos territórios, as circunstâncias em que atua e as tecnologias envolvidas.


c)
O intercâmbio de pessoal entre autoridades centrais ou organismos com responsabilidades pertinentes, podendo assinar para tal fim convênios específicos.


d)
A assinatura de um acordo em matéria de extradição e assistência judicial recíproca.

Artigo 4


As Partes colaborarão, em particular, na adoção de medidas eficazes para:


a)
Melhorar os canais de comunicação entre suas autoridades, organismos e serviços competentes e, se necessário, estabelecê-los, a fim de facilitar o intercâmbio seguro e rápido de informações sobre todos os aspectos dos delitos compreendidos no artigo 2 deste Acordo, bem como sobre suas vinculações com outras atividades delitivas.


b)
Cooperar na realização de indagações a respeito de delitos compreendidos no artigo 2 deste Acordo acerca de:


i.
A identidade, o paradeiro e as atividades de pessoas supostamente implicadas em tais delitos;



ii.
A movimentação do produto do delito ou de bens derivados do cometimento desses delitos;



iii.
A movimentação de bens, equipe ou outros instrumentos utilizados ou destinados a serem utilizados no cometimento desses delitos.


c)
Proporcionar, quando procedente, os elementos ou as quantidades de substâncias requeridas para análise ou investigação.


d)
Facilitar a coordenação entre seus organismos, autoridades e serviços competentes e promover o intercâmbio de pessoal e outros peritos, inclusive a designação de oficiais de ligação, sujeito a acordos bilaterais entre as Partes.


e.)
Intercambiar informações sobre os meios e métodos específicos empregados pelos grupos delitivos organizados, bem como, quando procedente, sobre as rotas e os meios de transporte e o uso de identidades falsas, documentos alterados ou falsificados ou outros meios de ocultar suas atividades.


f)
Intercambiar informações e coordenar as medidas administrativas e de outra natureza adotadas com vistas à pronta detecção dos delitos compreendidos no artigo 2 deste Acordo.

Artigo 5


A Parte que receber uma solicitação de confisco apresentada pela outra Parte relacionada com os delitos compreendidos no artigo 2 deste Acordo, adotará, no âmbito de seu ordenamento jurídico interno, as medidas destinadas à identificação, localização e embargo preventivo ou apreensão do produto do delito ou de bens cujo valor corresponda ao desse produto, bem como dos bens, equipes ou outros instrumentos utilizados ou destinados a serem utilizados no cometimento dos delitos mencionados, com vistas a autorizar seu confisco.


Ao dar curso à referida solicitação, cada Parte, na medida em que permitir seu direito interno e se for requerida a fazê-lo, dispensará consideração prioritária à devolução do produto do delito ou dos bens confiscados à outra Parte, a fim de que esta possa indenizar as vítimas do delito ou devolver esse produto do delito ou esses bens a seus legítimos proprietários.

Artigo 6


As Partes poderão considerar a possibilidade de celebrar entre si acordos específicos, em conformidade com seus respectivos ordenamentos jurídicos e disposições administrativas, destinados a:


a)
Contribuir para uma conta especificamente designada para tal fim em um mecanismo de financiamento das Nações Unidas ou em outros organismos intergovernamentais especializados na luta contra o crime organizado transnacional, um percentual do valor desse produto do delito ou desses bens, ou os fundos oriundos da venda desse produto ou desses bens ou uma parte desses fundos.


b)
Dividir, com base em um critério definido para cada caso, o produto do delito ou desses bens ou os fundos decorrentes da venda desse produto ou desses bens.

Artigo 7


As Partes formarão uma Comissão Conjunta a fim de promover e supervisionar a cooperação inerente a este Acordo, para cujos efeitos serão notificados, por meio de seus canais diplomáticos, os membros designados para constituir essa Comissão.

Artigo 8


A Comissão a que se refere o artigo anterior se reunirá quando as Partes o considerarem conveniente, alternativamente na República Argentina e em ...................., com o seguinte objetivo:


– Avaliar os objetivos fixados neste Acordo e os avanços alcançados.


– Recomendar ao respectivo governo eventuais novas iniciativas conjuntas.


– Formular sugestões para uma melhor realização dos objetivos deste Acordo.


Quando o considerarem necessário, as Partes poderão convocar reuniões de trabalho para intercambiar informações sobre as técnicas e métodos utilizados no combate à criminalidade organizada e para a adoção das medidas pertinentes.

Artigo 9


As Partes manterão a confidencialidade dos dados fornecidos pela outra Parte, em conformidade com a legislação da Parte fornecedora.


Todas as informações, quer verbais ou escritas, bem como os documentos sujeitos a intercâmbio na execução deste Acordo, serão consideradas confidenciais e sujeitas às condições que a Parte que os fornecer considerar adequadas e poderão ser utilizadas para outros fins somente com consentimento da Parte que os fornecer.


Os materiais, as informações e os meios e equipamento fornecidos no âmbito deste Acordo não poderão ser transferidos a terceiros sem consentimento da Parte fornecedora.

Artigo 10


Todas as atividades decorrentes deste Acordo serão realizadas em conformidade com as leis e as disposições vigentes na República Argentina e em.................................. .

Artigo 11


As Partes poderão negar total ou parcialmente pedidos de informações ou impor certas condições aos mesmos, se considerarem que põem em perigo sua independência, soberania, segurança ou interesses essenciais do Estado, ou que são contrários a seu sistema jurídico.  Nessa situação, deverão notificar a outra Parte.

Artigo 12


Este Acordo não impede a implementação das obrigações constantes dos Acordos multilaterais e bilaterais assinados pelas Partes e não impede que as Partes prestem assistência mútua em virtude de outros tratados ou acordos anteriormente assinados.

Artigo 13


Serão Autoridades de Aplicação deste Acordo, pela República Argentina, o Ministério das Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto, e, por .............................................. .  As autoridades competentes se comunicarão diretamente entre si ou por meio de canais diplomáticos.

Artigo 14


Este Acordo entrará em vigor quando as Partes se notificarem mutuamente do cumprimento dos requisitos previstos pelas respectivas legislações para a entrada em vigor do Acordo.  Terá uma duração de três anos, renovável automaticamente por períodos de igual duração, salvo se qualquer das Partes notificar, por via diplomática e com antecedência de três meses da data de encerramento do prazo, sua intenção de dá-lo por terminado.

Dado em ............................, aos ........... de ............................... de .............., em duas vias originais em espanhol e ............................, sendo ambos os igualmente autênticos.


PELA
POR

REPUBLICA ARGENTINA

..........................................................................
.......................................................
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